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AALA 

PREFEITURA DE SÃO LOURENÇO DA MATA 
Paço Municipal 

Nanexgibidade, as hipóteses do artigo 74 da Lei 14 133 de 2021 autorizamo administrador publico, 

apS comprovada a inviabilidade ou desnecessidade de licitacão contratar diretamente o fornecimento d0 

produto ou a execução dos seviços. 
Pois bem, o art. 72 da nova lei de licitações estabelece quais as providências que devem ser tomadas 

Dela 3dministraçao para a formalização do processo administrativo para a contratação direta. Assim preve o 

art. 72 da lei n' 14.133/202: 

Art. 12. O processO de contra toção direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 

dispenso de licitação, deverá ser instruído com os sequintes documentos.: 

|- documento de formalizaçõo de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise 
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

Il -estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desto Lei 
lIl - parecer juridico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitoS exigidos; 
IV- demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compro 
misso a ser assumido: 

V-comprovaçõo de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mí 
nima necessárig; 

VI - rozão da escolha do controtado; 
VIl -justificativa de preço; 
VIll -autorização da autoridade competente. 

Na presente contratação, em primeiro lugar, poderá ser levada a efeito pela modalidade escolhida, ou 
seja, inexigibilidade de licitação à luz das disposições constantes no artigo 74, inciso I, da nova Lei de Licitações 
(14.133/2021), abaixo transcrito, haja vista que o serviço que está sendo contratado é exclusividade da 
empresa NP TECNOLOGIA E GESTÄO DE DADOS LTDA, possuindo, inclusive, certificado de exclusividade do serviço e tecnologia, conforme consta na documentação acostada. 

Art. 74. É inexigivel a licitação quando inviávela competição, em especial nos casos de: 
|- aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

Nota-se que foram preenchidos os requisitos legais autorizadores do procedimento de inexigibilidade de licitação, ante a comprovação de que o "Barnco de Preços" é exclusivo da empresa acima citada, possuindo método próprio de pesquisa. 
Com relação às peças que devem compor o processo administrativo, verificamos que foram juntados aos autOS Os itens constantes no Art. 72 da Lei 14.133/2021, acima especificados. É de suma importância salientar que esta assessoria não possui capacidade técnica para discutir o tipo de serviço que a administração pretende contratar, apenas observa que a secretaria demandante justificou a necessidade dos serviços, e que a escolha da empresa NP TECNOLOGIAE GEST DE DADOS LTDA se justifica por comprovar ser detentora da ferramenta tecnológica "Banco de Preços" que é usada pela administração como mais um elemento de pesquisa de preços que irá compor o cálculo de formação do preço médio aplicado 
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